PARECER Nº 42, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO,

SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 2016
Por intermédio do ofício nº 1840/16 - JUR, o Procurador-Geral de Justiça enviou a esta Casa o Projeto de Lei Complementar em epígrafe, que altera o § 2º do artigo 38 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 - Lei Orgânica Estadual do Ministério Público.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 65º a 69º Sessões Ordinárias, de 16 a 20 de maio de 2016, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

No âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para onde foi encaminhada, a proposta recebeu parecer favorável, tanto no que se refere à sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, bem sob o aspecto de mérito.

Cabe-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator designado pelo ilustre presidente desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Em o fazendo, verificamos que a proposta visa ampliar as atribuições do Vice-Corregedor, para que possa exercer, além da substituição e sucessão do Corregedor-Geral, outras funções delegadas pelo Corregedor-Geral, para auxiliá-lo no desempenho das importantes atribuições do órgão.

Assim, no âmbito que nos compete analisar, não vislumbramos impedimento quanto à aprovação da matéria, pois a propositura não fere, em hipótese nenhuma, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.                  

Isto posto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar n° 13, de 2016.

                                             a) João Caramez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Cezinha de Madureira – Coronel Camilo – João Caramez – Teonilio Barba 

